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Ministério Público do Rio Grande do Sul

Comissão Permanente de Avaliação de Documentos
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COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

EXTRATO DA ATA 79

Em reunião do dia dezesseis de maio de dois mil e sete, os Membros da CPAD nominados aprovaram:

1. o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade da Ouvidoria do Ministério Público, que poderá classificar seus documentos de acordo com o plano aprovado, porém a avaliação somente poderá ser aplicada após a publicação dos instrumentos, que será feita junto com a revisão anual do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade do Ministério Público;

2. o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade da Unidade de Administração Predial, que poderá classificar seus documentos de acordo com o plano aprovado, porém a avaliação somente poderá ser aplicada após a publicação dos instrumentos, que será feita junto com a revisão anual do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade do Ministério Público;

3. as Listas de Eliminação n.º 39/2007, n.º 49/2007, n.º 54/2007, n.º 55/2007 e n.º 57/2007;

4. Procedimentos para a destinação das cópias de documentos autenticadas (certidão de casamento, CPF, RG, etc.) e dos originais de notas fiscais de venda de produtos agrícolas, recibos de recolhimento de ITR e declarações de testemunhas, que eram encaminhados à Promotoria visando a averbação de tempo de serviço de trabalhadores rurais para aposentadoria, quais sejam: 1) ao encontrar documentos de trabalhadores rurais, referentes à comprovação de tempo de serviço para aposentadoria, a Promotoria deve encaminhar consulta ao Sindicato para que se manifeste, por escrito, do interesse de receber tais documentos; 2) se o Sindicato manifestar interesse, a Promotoria deverá preencher um atestado (formulário padrão) contendo quais documentos serão doados, que deverá ser assinado pelo sindicato no momento em que receber a documentação. Esse atestado deverá ser encaminhado à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos para ser incluído no processo da CPAD; 3) se o sindicato se manifestar pelo não recebimento dos documentos, a Promotoria deverá eliminá-los por meio de Lista de Eliminação de Documentos após transcorrido o período de 12 anos contados a partir do ano da produção dos mesmos, de acordo com o art. 109, inciso III, do Código Penal – Prescrição da pena em abstrato do crime de falsidade ideológica qualificada (Art. 299, parágrafo único, do CP). Os Documentos das tratativas de doação devem ser anexados à Lista de Eliminação ou ao Atestado (formulário padrão); 

5. a proposta de alteração do prazo de guarda corrente do tipo documental Auto de Sindicância, da série Atuação em Matéria Criminal, subsérie Controle Externo da Atividade Policial, da Tabela de Temporalidade de Documentos de Promotoria de Justiça, de “até o arquivamento + 1 ano” para “até o arquivamento”, considerando que todos os dados e movimentações do referido documento são registrados na Base de Dados da Promotoria de Justiça Militar de Porto Alegre e, se houver necessidade de consulta,  existe uma via do documento no Batalhão de origem e outra na Corregedoria da Brigada Militar. Essa alteração do prazo de guarda dos Autos de Sindicância deverá ser incluída na Tabela de Temporalidade de documentos quando da sua próxima revisão anual, porém, excepcionalmente, poderá ser feita a eliminação dos referidos documentos por Termo de Eliminação, seguindo-se o prazo definido nesta ata, desde que seja citada esta decisão no campo observação do Termo e feita a referência à Ata.

Em 16.05.2007.

Julio Cesar Finger,

Presidente da CPAD.

Rua Andrade Neves, 106 – 6º andar. CEP: 90010-210 Porto Alegre - RS

Fone: 0xx51-3287.8076 e-mail: cpad@mp.rs.gov.br


_1114585271.doc
[image: image1.png]






